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BEU COilO, O LE'ITAIITAilEIÍTO

DO TIIf,ICÍPIO E AVALIAçÃO DO

çôrs corrroes lfatspúcnrcaçÃo Do oBrEÍro il Af,üro.

A PROCI'RÀDORIA JUNIDICA DO UIffICÍPIO DI SUCUPIRA OO NTECTúO -

UARâIIIIÃO, por seu Ôrgáo de E:recução, instada a se manifestar nos autos supra

epigrafado, vem, respeitosamente, a V. S.r. emitir o presntÊ PARECER, na forma co-

mo abaixo segue.

Trata-se de consulta solicitada a esta Procuradoria Jurídica acerca de Contrata-

çáo de Empresa para Prestaçáo de Serviçoe na Realização de Pesquisa de Opiniâo Pú-

blica, Objetivando a Avaliação da Gestáo Pública, bem como, o levantamento das Pri-

oridades do Município e Avaliaçâo do Desempenho dos Ôrga* Públicos, em Confor-
:rnidade com Especilicações Contidas na Especilicaçáo do Objeto em Anexo, tudo isso

em conformidade com o art, 38, inc. VI, dal'ei8.666/93,

Inegável, pois, a necessidade da Contratação de Empresa para Prestaçâo de Ser-

viços na Realizaçáo de Pesquisa de Opinião Pública, Objetivando a Avaliaçáo da Ges-

tão Pública, bem como, o L€vantamento das Prioridades do Município e Avaliaçáo do

Desempenho dos Órgáos Públicos, uma vez que o MunicÍpio não consta, em seus qua-

dros funcionais, com profissionais especializados paÍa tanto, como também, encon-

trar-se atualmente com a nececsidadê pr€mente do referido erviÇo, tendo ernr vista a

real necessidade de obter a avaliaçâo por parte da população dos serviços administra-

üvos prestados pela Municipalidade como forma de aprimoramento dos mesmos.
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Nessa esteira, a previsáo legal que dispõe acerca das
la Administração Pública encontÍa suporte legal no art. 2
8.666 / 93, senâo vejamos:

'Att 24. Ú iürpcuÍrcl a
t...,
lI-

da Lei

pe-

Ílo

rrtlgo ratclc c yn'. eü-

.Irê po!.o aas rcdlndr do urt ró vc:",

A hipótese Dispensa de Licitaçáo, na liçáo de MARCELO ALEXANDRINO & vI-
CENTE PAULO', é assim definida:

o!eçõG., roa caroa ltsGvlrtoa ae:ta Lel,

'Hl rlLpoul dc

dcrde quc tráo rê ÍeÍInE r
do grlc vufto

qlr.ldo r.tr ô or ..J+ !l postbll{rdc dc
n t).bl

loirb lâ*mavc O..GoeXGio. 21..d. Rb ds ffi!: Fqlrlc; Sao paô: litfrdo. 2013, p. C6í

rcr.

Nessa esteira' quando a lei, diretamente, dispensa a licitação, temos o que a dou-
trina convencionou chamar de licitaçáo dispensada, ou seja, náo haverá ücitaçáo, por-
que a propria lei dispensou.

O presente caso se adequa, perfeitamente, à prwisâo legal, va que tem como ob-
jeto a contrataçáo de Empresa para hestaçáo de serviços na Realizaçáo de pesquisa

de opinião Pública, objetivando a Avaliação da Gestáo pública, bem como, o lêvan-
tâmcnto das Prioridades do Município e Avaliaçáo do Desempenho doe ôrgáos públi-

cos, vez que se trata de prestaçáo de serviços previstos no inciso II, do art. 24, da LC,
como também, o valor está dentro do limite ali previsto.

\'' 
Por consegu.inte, deÍinido assim, o objeto da contrataçAo e reconhecendo a dis-

pensa de licitaçáo, importa ressaltar o preenchimento de requisitos especificos para a
modalidade de contratação de Empresa para prestaçâo de serviços na Realizaçáo de

Pesquisa de opinião Pública, ofo'etivando a Avaliaçáo da Gestão pública, bem como, o

L€vantamento das Prioridades do Município e Avaliaçã.o do Desempenho dos ôrgãos
Públicos, os quais o póprio art. 24, inciso II, da l,ei 8.666/93, define-os claramente,
como sendo: ef ouúros *rtlços, ttão prevtstos no í,/!,c,l.s I do afudldo atÍílgo, aü
fO% (k por crrlút do
menc{onada Lel; bl patz. afrenações,

,
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Há que se acrescentá.r os requisitos dispostos no art. 2o do Decreto n" 30, de 7 de
fevereiro de 1991, vejamos: rOs casos de dtspatsa c
*túo alãuda Grn 1o rcrr.s qún/uiúlffioo práptto, do c{lnaÍnnüo a clc.
rnertÚos necessôrtos à demonsbtçAo da ltdrpôfr,sr btcldente, bern aal
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Hâ que se ressaltar que se faz necessário constar no processo administrativo, o
qual materializarâ. a contratação, documentos que comprovem a que o contratado sa-

tisfaz o interesse público, repudiando escolhas meramente subjeüva, como também,
toda e qualquer documentação necessária e imprescindível para comprovar a regulari-
dade Íiscal da Contratada.

corroborando esse aspecto, e para referendar a respectiva contrataçáo peta Ad-

Pública, o p«rcesslo deverá ser motivado, de modo a legitimar a dispensa
de licitaçáo, sob pena de responsabilizaçâo do agente político, o que no presente caso

^correra, com o Requerimento, por meio de Memorando, por parte da Secretaria Muni-
-cipal de Administraçáo Geral.

Noutro giro, o contrato, nos moldes constantes do presente processo de dispensa
de licitação, o ente Administrativo, encontra regulamentaçáo legal no art. 62, da I*i
8.666193, o gual faculta a Administraçâo Púbüca a substitúçáo do contrato por ou-
tros instrumentos legais hábeis parâ tânto, remetendo a aplicaçâo, no que couber, do
disposto no ârt. 55 do mesmo diploma legal, senáo vejamos:

..AÃ, 6.2. O brtt1ln.lto dG coatrrto é oüÍfa.tóÍfo Eo. crtor úG cotcôrÍúlcL

. d. tc.úr d. Fçú, L- llrpro.. r L.daD0L.ír cqrc. fÉ-

d. capelho d. d...
G frclútúlvo aor dcnrlr oa quc r Aúalgl'treçlo pud.Í ísbatttuí-to
trol lnrtnrncatoe hócl+ telr coEo c.Éa-coDtsato, lotr
(...1
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Assim, baseado nos dispositivos citados, o referido contrato deverá conter os re-
quisitos mínimos elencados nos referidos diplomas legais acima estâtuídos.

Não obetante caracterizada situaçâo apta a legitimaÍ a dispensa de licitaçào na
forma do aÍt. 24, inciso II, da Lei 8.666/93, a contrataçáo, por sua vez, deverá obede-

cer os requisitos mÍnimos e necessários insculpidos acima.

Além disso, deverá a minuta da carte-contrato, consignar a vigência do contrato,
o valor global da contratação, bem como a unidade orçamentária e o elemento de des-
)esa.

Ademais, é ressaltar ainda que, náo obstante se tÍatar de situaçáo de

dispensa de licitaçáo, todas as outras condições referentes à feitura do contrato admi-
nistrativo devem ser atendidâs.

Ante o exposto, opina-se pela possibilidade jurídica de contrataçpo direta, por
dispensa de licitaçáo, com fulcro no art. 24, inciso II, da l-ei n" 8.666/93, Íicando a
decisáo de mérito acerca da conveniência, oportunidade, neceeoidade e viabilidade or-

çamentária, a caÍgo da autoridade consulente.

Por Íim, ressalte-se que o presente arrazoado tem caráter meramente opinaüvo,

não vinculando o administrador em sua decisão, conforme entendimento exarado pelo

. upnemo Tribunal Federal no Mandado de Segurança t." 24.078, rel. Ministro Carlos

Velloso.

É o parecer, S.M.J.

À CPL, após, ao geator, para ratilicação e homologaçã,o.

Sucupira d6 ulhode2O22.
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